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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2026 – DITEC 
 

 
 

Dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar - ETP no âmbito da Diretoria Técnica 
do Paranaeducação. 

 
 
A Diretora Técnica do Serviço Social Autônomo Paranaeducação, no uso das suas atribuições, 
conferidas pelo Decreto de n.º 970/2023, e nos termos da Lei n.º 11.970 de 19 de dezembro 
de 1997, 
 
CONSIDERANDO a premissa de aprimoramento da governança dos processos desenvolvidos 
pela Diretoria Técnica; 
 
CONSIDERANDO que, nos termos da Resolução Preduc n° 07/2025 não há disciplina acerca 
do Estudo Técnico Preliminar; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de instituir regulamentação acerca dos casos em que esse 
instrumento deve ser elaborado no bojo do planejamento das contratações dessa Diretoria; 
 
CONSIDERANDO a análise do histórico de contratações anteriores como base,  
 

RESOLVE 
  
Normatizar a elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP, no âmbito da Diretoria Técnica, 
conforme disposições abaixo. 
 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º. Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 

I - Estudo Técnico Preliminar - ETP: é o documento da etapa do planejamento de uma 
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base 
aos projetos a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação; 

II - contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si; 

III - contratações interdependentes: aquelas  em que a execução da contratação tratada poderá 
afetar ou ser afetada por outras contratações da Entidade; 

IV - requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a necessidade de contratação 
de bens, serviços e obras e requerê-la; 

V - área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto 
demandado, responsável por analisar o documento de formalização de demanda, e promover 
a agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma natureza, em conjunto com 
o requisitante; 
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CAPÍTULO II 

ELABORAÇÃO 
 
Diretrizes Gerais 
 
Art. 2º. O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a 
permitir a avaliação da viabilidade técnica socioeconômica, sociocultural e ambiental da 
contratação, abordando todas as questões técnicas, mercadológicas e de gestão da 
contratação. 
 
Art. 3º. O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Ações Estratégicas da Instituição, além 
de outros instrumentos de planejamento da Entidade. 
 
Art. 4º. O ETP será elaborado conjuntamente por profissional da área técnica e requisitante 
ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratação. 
 
Conteúdo 
 
Art. 5º. O estudo técnico preliminar deve conter os seguintes elementos: 
 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público; 
 
II - requisitos da contratação; 
 
III – estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo 
e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
 
IV - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 
 
V - estimativa do valor da contratação;  
 
VI - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção 
e à assistência técnica, quando for o caso; 
 
VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução; 
 
VIII - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
 
IX - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
 
X - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
 
XI - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina. 
 
§ 1º O estudo técnico preliminar será elaborado com fundamento nos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, com aprofundamento e complexidade proporcionais às 
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características da necessidade a ser atendida, e deverá conter ao menos os elementos 
previstos nos incisos I, III, V, VII e XI do caput deste artigo e, quando não contemplar os demais 
elementos, apresentar as devidas justificativas. 
 
§ 2º Quando houver a possibilidade de mais de uma espécie de contratação com finalidade 
semelhante, a exemplo de compra, locação ou comodato de bens, o estudo técnico preliminar 
deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa mais 
vantajosa. 
 
§ 3° Na realização do levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 
possíveis para a contratação, a equipe de planejamento poderá: 
 
I - considerar contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de 
identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam 
às necessidades da administração; 
 
II - realizar sondagem de mercado, por meio de consulta, audiência pública ou diálogo 
transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições; 
 
§ 4° Caso, após o levantamento de mercado, a quantidade de fornecedores for considerada 
restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a participação são realmente 
indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível e de forma justificada. 
 
§ 5° Para fins de estimativa do valor da contratação a que se refere o inc. V serão considerados 
os seguintes fatores: 
 
I – A estimativa do valor da contratação destina-se à análise da viabilidade da contratação e 
deverá ser compatível com o nível de detalhamento disponível nessa etapa do planejamento; 
 
II – Sempre que possível, a estimativa deverá indicar o valor das soluções avaliadas e estar 
acompanhada dos elementos que lhe dão suporte. 
 
III – Quando a ausência de especificações suficientes impedir a elaboração de estimativa 
precisa, poderão ser apresentados valores globais ou aproximados, mediante justificativa. 
 
IV – Quando o Estudo Técnico Preliminar contiver especificações suficientes para a definição 
precisa dos custos, a estimativa nele constante poderá ser utilizada na elaboração do 
orçamento estimado do Termo de Referência, desde que atendidos os requisitos aplicáveis à 
pesquisa de preços. 
 
§ 6º Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a consecução dos objetivos 
de uma contratação, em detrimento de modelagem de contratação centrada em exigências 
meramente formais.  
 
§ 7° Os estudos técnicos preliminares para serviços de mesma natureza, semelhança ou 
afinidade podem ser elaborados em um único documento, desde que fique demonstrada a 
correlação entre os objetos abrangidos. 
 
Art. 6º.  Durante a elaboração do ETP deverá ser avaliada  a necessidade de ser exigido, em 
edital ou em aviso de contratação direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica 
sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de 
prestação de serviços localizada em distância compatível com suas necessidades. 
 
Art. 7º. Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das 
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propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos fins 
pretendidos pela Instituição, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica e preço. 
 
Da obrigatoriedade de  elaboração do ETP 
 
Art. 8º. É obrigatória a elaboração de ETP para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços, na fase de planejamento dos seguintes processos licitatórios e contratações diretas:  
 
I - cujo critério de julgamento seja melhor técnica, técnica e preço ou maior retorno econômico;  
 
II - de aquisição de bens e prestação de serviços considerados inéditos no âmbito da Instituição 
ou de aquisição de bens e prestação de serviços que não tenham sido contratados nos últimos 
cinco anos pelo Entidade;  
 
III - de aquisição de bens e prestação de serviços em que haja necessidade de reavaliar a 
forma de contratação contida em contrato anterior, considerando o histórico de execução;  
 
IV - de aquisição de bens que eventualmente possam ser classificados como de luxo, a fim de 
demonstrar seu caráter essencial ao atendimento da necessidade da Entidade;  
 
V - de aquisição de bens e prestação de serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, 
cujo valor estimado da licitação ou contratação direta supere 100 vezes o valor de que trata o 
inciso I do art. 7º da Resolução n° 07/2025 - PREDUC;  
 
VI - quando houver necessidade de audiência ou consulta pública;  
 
VII - quando houver a possibilidade de opção entre aquisição ou locação de bens imóveis ou 
bens móveis duráveis e tal ponderação não tiver sido realizada em estudo técnico preliminar 
anterior, no caso de objetos que já tenham sido contratados pela Instituição;  
 
VIII - para contratações de Soluções de Tecnologia da Informação que ainda não foram objeto 
de contratação anterior pela Entidade. 
 
 
Exceções à elaboração do ETP 
 
Art. 9º. A elaboração do ETP é: 
 
I – facultada nas hipóteses contratações enquadradas nos limites dispostos nos incs. I e II do 
art. 7° da Resolução n° 07/2025 – PREDUC;  
 
II – facultada nos casos de emergência, de calamidade pública ou de grave perturbação da 
ordem pública, nos termos do inc. IV do art. 13 da Resolução n° 07/2025 – PREDUC; 
 
III – falcultada na contratação de soluções que já foram objeto de contratação pelo 
Paranaeducação;  
 
IV – facultada, motivadamente, quando as informações previstas no Documento de 
Formalização da Demanda sejam suficientes para avaliação da viabilidade da contratação, 
assim como o conhecimento da necessidade, demanda, objeto e quantidades estimadas, 
acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte. 
 
V – dispensada nos casos de contratações desertas e fracassadas, nos termos do inc. III do 
art. 13 da Resolução n° 07/2025 – PREDUC; 
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VI – dispensada nas hipóteses de prorrogação de contratos de serviços e fornecimentos 
contínuos; 
 
VII – dispensada na contratação de remanescente, nos termos do inc. XIII do art. 13 da  
Resolução n° 07/2025 – PREDUC; 
 
VIII – dispensada nos casos em que, motivadamente, sua realização mostrar-se incompatível, 
sob o ponto de vista da eficiência e da economicidade, com a natureza e o valor do objeto da 
contratação; 
 
§ 1º Em qualquer hipótese, poderá ser avaliada a conveniência, oportunidade e necessidade 
de elaboração de ETP, a depender dos riscos envolvidos na contratação ou da sua 
complexidade, a fim de assegurar a eficiência da contratação, com riscos aceitáveis. 
 

 
CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Orientações Gerais 
 
Art. 10º. Os casos omissos serão dirimidos pela Diretoria Técnica e Superintendência do 
Paranaeducação.  

 

Art. 11º. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Curitiba, datado eletronicamente. 
 
 

Assinado Eletronicamente  
Karina Ayumi Tanno 

Diretora Técnica - Paranaeducação 
Decreto de nº 970/2023 
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